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INTRODUÇÃO


			A sensação de ser aprovado em um concurso público é algo que não tem preço. É um momento extraordinário, que fica gravado para sempre em nossa memória. Sem dúvida é uma grande conquista, que merece ser muito comemorada, pois geralmente representa uma oportunidade de mudança efetiva na vida da pessoa aprovada e de sua família.


			No entanto, uma vez passada a euforia da aprovação, é possível observar que se inicia na vida de grande parte desses aprovados uma sequência complexa de eventos, que muitas vezes acaba resultando em um completo pesadelo financeiro.


			Como isso é possível?


			Como pessoas altamente instruídas, com carreiras estáveis e com vencimentos bastante interessantes, podem se tornar aprisionadas a hábitos financeiros bastante perigosos?


			O problema é complexo, pois envolve nossa cultura, a forma como enxergamos o serviço público e também a maneira como lidamos com dinheiro. Na verdade, o baixo nível de educação financeira da população brasileira é um fato conhecido dos especialistas há muito tempo. No caso dos servidores públicos, então, a situação se torna ainda mais crítica. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Estudo e Defesa das Relações de Consumo (Ibedec), apesar dos servidores públicos ganharem cerca de 40% a mais que a média salarial da iniciativa privada, aproximadamente 70% desses trabalhadores possuem algum tipo de dívida.


			Sei disso por experiência própria. Em meus primeiros anos como servidor, vivi na pele os efeitos de não saber lidar com dinheiro e tive de encarar uma série de dificuldades em função disso. Embora eu tenha conseguido reverter esse cenário, grande parte do sofrimento que enfrentei poderia ter sido evitado caso tivesse tido contato com algumas das ideias abordadas adiante.


			Por essa razão resolvi criar o blog O Servidor Independente, um dos primeiros canais sobre educação financeira exclusivamente dedicado aos servidores públicos. Mas te adianto que não sou nenhum “guru” financeiro, detentor de habilidades extraordinárias ou dotado de uma inteligência superior. Sou apenas um servidor público, assim como você, com boletos para pagar, filha para criar e que enxerga muitas incertezas quando pensa no futuro. No entanto, tenho também um profundo fascínio por entender como dinheiro e educação financeira, apesar de serem determinantes em nossa vida, são temas ignorados pela maioria dos colegas servidores.


			Por isso, o que mais me motiva a falar sobre o assunto é perceber que muitos servidores públicos, de todas as idades, enfrentam hoje dificuldades semelhantes ou até mais graves às que enfrentei no passado. E o pior: não há nenhum sinal de que a situação tenda a melhorar nos próximos anos.


			Ainda que tenhamos excelentes educadores financeiros no Brasil, uma das principais dificuldades para modificar esse cenário é que há pouco conteúdo de educação financeira que considere a perspectiva dos servidores públicos. Ou seja, que considere as peculiaridades decorrentes de se ter o Estado e a sociedade como empregadores, com as vantagens e desvantagens que envolvem as carreiras públicas.


			Na verdade, praticamente todo material de educação financeira no Brasil foi concebido sob a ótica das atividades profissionais do setor privado, nas quais há maior dinamismo e onde alcançar promoções e crescimento nos rendimentos é algo factível no curto e médio prazo. Além disso, os educadores financeiros costumam destacar em suas abordagens o risco de desemprego ou da falência, novamente priorizando o olhar privado, onde esses riscos estão sempre presentes.


			A realidade do servidor público, contudo, é outra. Seu vínculo com o Estado lhe confere maior segurança em relação à manutenção de seus rendimentos, ao menos por um horizonte de tempo razoável. Diante disso, é comum que o servidor público não se sinta efetivamente tocado pela forma como assuntos relacionados a finanças são tratados. Em geral, nós, servidores, nos sentimos em uma posição segura.


			Entretanto, é justamente essa suposta “segurança” que os servidores públicos têm, muito em função da estabilidade, a responsável por uma mentalidade equivocada em diversas decisões financeiras. Infelizmente, a regra é observarmos um certo comodismo em relação ao tema, visto que ser “concursado” no Brasil já seria o bastante para ser financeiramente bem-sucedido.


			Grave engano, colegas.


			Crises econômico-fiscais e o drama dos servidores públicos


			A escassez de conteúdo direcionado aos servidores públicos já seria um ótimo motivo para escrever este livro, sobretudo quando analisamos todo o simbolismo que envolve ser ocupante de um cargo público em nosso país.


			No entanto, após acompanhar a crise econômica e fiscal que se abateu sobre o Brasil nos últimos anos, bem como as consequências econômicas que ainda virão em função da pandemia do Coronavírus, concluí que era urgente falar sobre esse tema com os colegas servidores públicos. Senti que esse assunto não podia mais esperar.


			Basta analisarmos a situação fiscal de diversos governos estaduais. Temos acompanhado pela imprensa, com alguma frequência, situações dramáticas de servidores públicos, ativos e aposentados, especialmente quando os governos locais não conseguem pagar em dia os salários. Em alguns casos, servidores públicos aposentados tiveram de depender de caridade e doações para sobreviver. Isso mostra o resultado da irresponsabilidade fiscal de nossos governantes e, o servidor público, infelizmente, fica à mercê de eventos como esses.


			No entanto, por mais que eu não queira parecer insensível, é necessário reconhecer que nesses casos os servidores também não fizeram o seu dever de casa. Ou seja, não se prepararam para enfrentar momentos difíceis.


			Gravem isto: não cuidar das próprias finanças é transferir para terceiros o poder de decidir sobre seu próprio futuro. É o que você quer para sua vida?


			O objetivo da obra, contudo, não é culpar esses servidores. Pelo contrário: é estender a mão. É trazer luz ao problema. É mostrar que nós, servidores, somos frequentemente envolvidos em uma perigosa ilusão de prosperidade. Como já dito, quando se trata de finanças, há um profundo problema na mentalidade da grande maioria dos servidores públicos. É preciso reconhecer isto. Só assim será possível inverter esse fenômeno e extrair toda a potencialidade financeira que a carreira pública pode oferecer ao servidor.


			É importante destacar que, ao contrário do que se pensa (e a grande mídia frequentemente propaga), os servidores públicos estão longe de serem “marajás”. Servir à população em ambientes de trabalho sem condições adequadas, arcar com custos que deveriam ser do Estado e exercer suas atividades sem a segurança necessária. Tudo isso faz ou já fez parte da rotina da grande maioria dos servidores públicos. Não me parece ser uma vida de marajá, não é mesmo?


			Ainda assim, apesar de existirem desvantagens, a estabilidade de rendimentos proporcionada pela carreira pública pode, com a devida disciplina e comprometimento, levar o servidor a um estado de bastante tranquilidade financeira ao longo do tempo. Afirmo, com serenidade, que qualquer servidor do país que se dedique a aprender a organizar o fluxo do dinheiro em sua vida tem plenas condições de alcançar uma situação financeira equilibrada em relativamente pouco tempo.


			Na verdade, conforme detalhado ao longo do livro, conseguir essa tranquilidade é apenas o primeiro passo. Com a devida disciplina e organização, atingir a verdadeira independência está ao alcance de todos. Essa não é a minha opinião. É matemática. E isso explica o porquê de termos, muitas vezes dentro do mesmo órgão, com remunerações idênticas, servidores com situações financeiras completamente opostas.


			Aprisionado ou poupador?


			De uma maneira geral, podemos afirmar que, do ponto de vista financeiro, há basicamente dois tipos de servidores públicos: os aprisionados e os poupadores. Já adianto: eu mesmo fiz parte dos dois grupos. Por isso acredito ter propriedade para falar sem rodeios sobre as características de ambos.


			Apesar de frequentemente receberem os mesmos salários, essas duas classes de servidores lidam de maneira muito distinta com o dinheiro. Em síntese, os aprisionados convivem com dificuldades financeiras e tendem a nunca parar para refletir sobre o papel que o dinheiro ocupa em suas vidas. Os poupadores, por outro lado, conseguem conquistar algum patrimônio, ter relativa tranquilidade financeira e até mesmo realizar alguns investimentos, geralmente em imóveis ou em produtos financeiros recomendados pelo gerente do banco.


			Mesmo uma classe estando em condições melhores do que a outra, ambas se unem em torno de uma mesma fragilidade: elas têm no salário pago pelo Estado seu principal meio de subsistência. Até certo ponto, não há nada de errado nisso. Todos nós, servidores, precisamos dos nossos salários para nos mantermos.


			Contudo, no longo prazo, depender exclusivamente dos rendimentos diretos de seu trabalho é algo muito perigoso, uma vez que nos tornamos extremamente vulneráveis a eventos que não são gerenciados por nós. Muitas carreiras públicas que no passado foram muito valorizadas, hoje convivem com níveis remuneratórios consideravelmente inferiores e nenhum servidor público está livre desse risco.


			Além disso, crises econômicas, congelamento de gastos pelo Estado, reformas periódicas no sistema previdenciário, mudanças tecnológicas etc. Tudo isso afetará diretamente os servidores, que acabarão tendo sua vida bastante impactada por esses eventos.


			Por isso, o problema surge não do fato dos servidores contarem com seu salário para sua subsistência, mas sim quando não há, da parte desses trabalhadores, uma conduta proativa e estruturada para redução dessa dependência dos rendimentos diretos de seu trabalho ao longo do tempo. 


			Ou seja, quando não há um plano estratégico para, aos poucos, substituir a renda ativa pela passiva.


			 Para ficar mais claro, podemos definir como renda ativa todo rendimento obtido como remuneração pelo trabalho de um indivíduo. Ou seja, quando recebemos nosso salário, estamos recebendo uma renda ativa. Dessa forma, tanto o salário obtido pelo trabalho no serviço público como os rendimentos oriundos de outras atividades que demandam nosso esforço direto (dar aulas, por exemplo) se enquadram nesse conceito. Somos nós trabalhando pelo dinheiro.


			A renda passiva, por outro lado, é aquela gerada sem você ter que efetivamente “vender” seu tempo. É o fruto de seus investimentos. É o dinheiro trabalhando por você. Rendimentos de aplicações financeiras, aluguéis, dividendos, juros sobre capital próprio etc. são exemplos de renda passiva.


			Ao observar a angústia de tantos servidores ao se verem como meros passageiros no “trem das expectativas futuras”, sem saberem como estará seu nível remuneratório daqui a 5, 10 ou 20 anos, percebi que não queria esse cenário para minha vida. Eu queria independência em relação a isso.


			Não quero viver com medo do que os próximos governantes vão fazer nem ser permanentemente ameaçado com mudanças nas regras previdenciárias, que prejudicam aqueles que contribuíram por anos a fio. Tampouco quero atrelar minha felicidade a uma expectativa que pode não se concretizar.


			Assim, depois de muito estudo e reflexão, descobri que existia uma terceira opção: eu decidi que seria um servidor independente.


			Quem é o servidor independente?


			Em poucas palavras, um servidor independente é aquele que assume o controle da situação, reconhecendo que a responsabilidade por sua vida financeira é, acima de tudo, sua. 


			Ser um servidor independente é, portanto, não mais perder noites de sono se preocupando se o cargo de governante será ocupado pelo político da ideologia “X” ou “Y”.


			Ser um servidor independente é utilizar a educação financeira como uma ferramenta na busca por maximizar o seu desempenho em prol da sociedade, uma vez que ela pode nos tornar pessoas profissionalmente mais realizadas.


			Ser um servidor independente é não condicionar sua felicidade ao reajuste salarial prometido para o ano que vem.


			Ser um servidor independente é enxergar que a vida não começa apenas quando a aposentadoria chega.


			Ser um servidor independente é não ficar refém do acaso.


			Ser um servidor independente é lutar por um Estado sustentável do ponto de vista fiscal, capaz de arcar com os compromissos assumidos.


			Ser um servidor independente é alcançar a liberdade que apenas a independência financeira pode proporcionar.


			Mas que fique claro: não estou dizendo que os servidores que enfrentam dificuldades financeiras são necessariamente infelizes. Também não estou afirmando que quem nunca teve contato com as ideias que serão abordadas neste livro é menos dedicado ao trabalho do que os demais.


			Do mesmo modo, não estou menosprezando o justo direito de nos mobilizarmos através de nossos sindicatos e associações em defesa de reajustes salariais e de melhores condições de trabalho. Essa luta por reconhecimento é absolutamente legítima.


			Ser um servidor independente não é se opor a isso. Pelo contrário: a ideia é contribuir na luta por respeito e uma maior qualidade de vida aos servidores públicos do nosso país. Trabalhadores e trabalhadoras que, mesmo enfrentando diversas dificuldades e limitações institucionais, movem as engrenagens do Estado, no intuito de prover aos cidadãos incontáveis serviços essenciais.


			Entretanto, é inevitável reconhecer que pessoas que convivem com problemas financeiros tendem a sofrer as consequências disso em vários aspectos de sua vida, afetando sua relação com a família, com o seu trabalho e consigo mesmas.


			A meta desta obra é, portanto, ajudar os servidores a declararem sua independência em face desse cenário. É fazer com que os servidores públicos percebam como muitas vezes são envolvidos em uma ilusão de prosperidade, que acaba por os conduzir ao aprisionamento em um estilo de vida financeiramente perigoso.


			Mesmo para aqueles servidores que são financeiramente disciplinados, o objetivo é demonstrar como são altos os custos de não compreender bem os vários tipos de investimentos. Além disso, espero demonstrar como as naturais oscilações dos ciclos econômicos podem acabar minando todo o esforço de poupança construído durante a vida. Com esse intuito, a obra foi dividida em quatro partes.


			Na primeira, abordaremos o simbolismo que ingressar em uma carreira pública implica na vida das pessoas, avaliando o impacto desta mudança em vários aspectos, da família à sua própria autoimagem, promovendo ainda uma profunda reflexão sobre independência financeira e liberdade.


			Em seguida, a obra analisa o perfil financeiro dos três tipos de servidores públicos, fornecendo parâmetros para que você possa avaliar em qual desses grupos atualmente se encontra.


			Na terceira parte, deixaremos a teoria um pouco de lado e falaremos de medidas práticas. Aqui, com o auxílio do que intitulei de “O Caminho do Servidor Independente”, espero te ajudar a se libertar de hábitos financeiros nocivos e a cultivar as virtudes necessárias para alcançar uma vida mais tranquila e equilibrada. Posso adiantar que esse caminho é baseado em 12 passos bastante simples, de modo que absolutamente qualquer servidor público os possa colocar em prática.


			Por fim, na quarta parte, será abordado, de uma maneira simples e direta, todo o conhecimento necessário para que o servidor possa desmistificar o mundo dos investimentos. Espero te ajudar a entender que não há segredos nesse universo e que aplicar seu dinheiro inteligentemente é mais fácil do que você imagina.


			Trilhar o caminho rumo a uma vida financeira mais independente é bastante simples, porém, pode não ser fácil. Ainda assim te garanto: vale muito a pena. Permita-me acompanhá-lo ao longo dessa jornada e garanto que a sua relação com o mundo das finanças, caro colega, nunca mais será a mesma.


		




		

			
PARTE 1:
SERVIÇO PÚBLICO, FINANÇAS E A CRÔNICA FALTA DE REFLEXÃO


			1 – O simbolismo de ser servidor  público e o papel do dinheiro:  uma perigosa combinação
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			Ao longo das últimas três décadas, ingressar no serviço público se tornou objetivo de muitos brasileiros, que enxergaram na carreira pública uma forma de se realizar profissionalmente, alcançando ainda uma remuneração interessante e exercendo funções essenciais para a sociedade. Como não poderia ser diferente, se tornar servidor público passou a ser muito difícil. Para se ter noção, alguns concursos realizados chegaram a reunir mais de mil candidatos disputando cada vaga.


			Essa “onda concurseira” foi tão expressiva, que acabou se tornando objeto de pesquisa do IBGE, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que apontou a existência, no ano de 2010, de aproximadamente 10 milhões de “concurseiros profissionais” no Brasil. Isso corresponde a cerca de 5% da nossa população.


			Não é difícil compreender o porquê disso, já que, além de uma boa remuneração e da estabilidade, ser servidor público passou a conferir aos indivíduos ainda um certo status social. De uma maneira geral, podemos dizer que o servidor é visto como uma pessoa bem-sucedida por parte daqueles que o cercam, muito em função da própria dificuldade que é ser aprovado.


			Não tenho dúvidas de que esse reconhecimento é merecido. A dedicação e o trabalho de milhões de servidores públicos são responsáveis pelo funcionamento do Estado brasileiro, que, naturalmente, necessita de pessoas competentes e motivadas em seus quadros. Só assim é possível fornecer serviços públicos de qualidade aos cidadãos.


			No entanto, quando olhamos para trás, podemos perceber que nem sempre foi assim. O processo de construção do modelo de serviço público atual foi lento e confuso, o que acabou consolidando algumas noções distorcidas sobre o que representa ser servidor, especialmente do ponto de vista financeiro. Como essa obra tem o objetivo de mudar definitivamente a forma como os servidores públicos lidam com suas finanças, não basta aqui apresentarmos uma série de conceitos genéricos sobre educação financeira.


			O meu objetivo aqui é ir além. É fazer com que nós, servidores públicos, reflitamos sobre o papel do dinheiro em nossas vidas e sobre como é fácil cometermos erros graves em nossa gestão financeira. Sobretudo, quando permitimos que as visões distorcidas sobre “dinheiro” e “serviço público” guiem nossas decisões.


			Sendo assim, para entender um tema tão complexo, precisamos realizar uma análise retrospectiva sobre as carreiras públicas e sobre como elas são enxergadas por uma parcela significativa da nossa sociedade. Além disso, também é fundamental refletir sobre a imagem que os servidores públicos têm de si próprios e como isso acaba influenciando sua relação com o dinheiro.


			Breve histórico do serviço público


			Quando analisamos a história da Administração Pública no país, vemos que o processo de valorização do servidor público é algo bastante recente. Na verdade, a própria consciência sobre a importância do servidor público vem se difundindo há relativamente pouco tempo na sociedade.


			Do ponto de vista histórico (e de maneira bastante resumida), podemos afirmar que durante a maior parte de sua existência, a administração pública brasileira conviveu com um modelo patrimonialista de gestão, no qual os cargos públicos eram ocupados por indicações políticas. Ou seja, as funções públicas eram geralmente ocupadas por pessoas próximas a quem detinha o poder.


			Nesse longo período patrimonialista, os cargos públicos eram considerados prebendas, atividades remuneradas que exigiam pouco esforço e compromisso. O serviço público era, portanto, um prêmio aos apadrinhados. Mesmo hoje, após toda a evolução ocorrida, ainda há quem acredite que os servidores públicos são todos apadrinhados. Garanto que você já ouviu isso, não é verdade?


			Entretanto, ao longo dos anos, a sociedade brasileira, que também enfrentou profundas mudanças nesse período, foi se dando conta de que esse modelo patrimonialista era insustentável, sobretudo pelos inevitáveis conflitos de interesses que dele decorriam. Com isso, a figura do concurso público foi ganhando espaço, justamente para moralizar o acesso aos cargos públicos, permitindo que a seleção de servidores ocorresse de maneira republicana e meritocrática. Assim, o concurso passou a assegurar que os indivíduos estivessem à altura das exigências dos cargos.


			Em paralelo, a ampliação do acesso à educação e a popularização de novos meios de comunicação, sobretudo da internet, fez com que os brasileiros adquirissem mais consciência sobre seus direitos. Com isso, esses indivíduos passaram a exigir do Estado, na condição de cidadãos, a prestação de serviços de qualidade. Em síntese, a sociedade começou a demandar do Estado sua presença de uma maneira cada vez mais efetiva e eficiente.


			Sendo assim, como consequência dessa maior exigência dos cidadãos, o Brasil vem enfrentando nas últimas décadas um acelerado processo de profissionalização de suas carreiras públicas. Em meio a esse processo e para garantir a qualidade do serviço prestado, os servidores públicos passaram também a gozar de maior proteção contra ingerências indevidas no exercício de suas funções. Isso foi fundamental, pois concedeu segurança aos servidores e permitiu uma profunda melhora no trabalho produzido por eles em favor da sociedade. 


			É claro que esse processo não foi cronologicamente linear. Ainda assim, como consequência dele, é possível perceber que, ano após ano, o serviço público tem alcançado níveis muito superiores de qualidade. Os servidores públicos de hoje não são meros “carimbadores de papel”, como eram conhecidos antigamente.


			Ser servidor público atualmente é estar em constante processo de capacitação e, grande parte das vezes, estar também diretamente envolvido com o exercício de papéis essenciais dentro da sociedade.


			No entanto, é claro que isso não veio de graça.


			Não há almoço grátis


			Para alcançar o atual nível de profissionalismo, o Estado e a sociedade tiveram de investir na contratação de pessoas competentes e capacitadas que, naturalmente, só aceitariam se dedicar ao serviço público se a remuneração fosse compatível com o grau de responsabilidade assumido. Na verdade, até o fim da década de 1980, era muito comum que servidores públicos fossem contratados em processos seletivos simplificados, com critérios muito mais subjetivos do que os que hoje são utilizados.


			Dessa forma, à exceção de poucas carreiras, a regra era que os servidores públicos tivessem baixa remuneração, o que acabava fazendo com que as funções públicas não fossem muito atrativas. Sendo assim, uma popular máxima do mercado financeiro aqui se aplicou: “não há almoço grátis”.


			O Estado precisou elevar os salários no setor público para atrair pessoas capacitadas para seus quadros, até mesmo para compensar uma série de desvantagens profissionais que acompanham essas carreiras. No entanto, esse processo gerou um curioso fenômeno: pouco a pouco, foi se criando a ilusão generalizada de que os servidores públicos estão posicionados em um patamar de tranquilidade financeira permanente.


			É evidente que os servidores públicos têm sim uma série de vantagens do ponto de vista financeiro. Não estou negando isso. Ainda que sua carreira não esteja posicionada entre aquelas com as maiores remunerações da Administração Pública, os salários praticados geralmente são superiores ao que é pago na área privada em funções com a mesma exigência de qualificação. Além disso, a garantia de permanência no emprego já nos coloca, servidores públicos, em posição privilegiada em um mercado de trabalho instável e rotativo como o brasileiro.


			O que estou querendo ressaltar, na verdade, é que a sociedade e os próprios servidores frequentemente se esquecem de considerar um detalhe quando fazem esse tipo de análise remuneratória: as comparações entre salários nos setores público e privado são baseadas apenas em seu valor nominal.


			O que isso quer dizer?


			Quer dizer que o servidor público, sim, ganha mais do que a média no setor privado quando analisamos friamente o número que consta em seu contracheque. Isso é natural, até porque o Estado adota rigoroso processo seletivo ao contratar. Esse é um dos papéis dos concursos públicos, afinal. Além disso, o servidor público tem um amplo espectro de atribuições e responsabilidades.


			Ainda assim, as pessoas se esquecem de contabilizar o que o servidor público não tem: Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), previdência privada, seguro de vida, participação nos lucros e resultados e, na maior parte das vezes, se quiser ter plano de saúde terá que tirar do próprio bolso.


			Apenas para ilustrar, quando a economia vai bem, diversas empresas chegam a pagar anualmente cinco ou seis salários extras a título de participação nos lucros. O servidor público não tem isso.


			Isso quer dizer que ser servidor público é uma má escolha profissional?


			É evidente que não. Minha intenção é apenas ressaltar que, quando colocamos na ponta do lápis esses elementos, começamos a perceber que a situação financeira dos servidores públicos talvez não seja tão próspera quanto a maior parte da sociedade pensa.


			O simbolismo do dinheiro


			Em todo caso, o fato é que essa ilusão de prosperidade está diretamente conectada com o simbolismo social que o serviço público carrega e está por trás de muitos dos problemas financeiros que afligem parte dos servidores. No entanto, além dessa ilusão, também contribui muito para o alarmante grau de endividamento dos servidores públicos a forma como enxergamos o dinheiro. Ou seja, o simbolismo que ele possui dentro da sociedade. Nesse sentido, é interessante notar que essa é uma questão bastante complexa e que não se restringe aos servidores públicos e nem mesmo ao Brasil. 


			O escritor americano T. Harv Eker, autor do best-seller “Os Segredos da Mente Milionária”, promove uma interessante reflexão sobre como o tema “dinheiro” é tabu na sociedade americana. Na verdade, as conclusões às quais ele chegou são também aplicáveis para a realidade brasileira. De uma maneira geral, ele constrói uma análise sobre como nossa forma de enxergar o dinheiro influencia em nossas decisões. Esse modelo mental em relação ao dinheiro costuma se formar com base em influências que recebemos desde a infância.


			Dentre essas influências, destacam-se as noções equivocadas sobre o papel do dinheiro, externadas frequentemente em frases como:


			“O dinheiro é a fonte de todo mal”


			“Não é possível ser rico e caridoso ao mesmo tempo”


			“Ninguém se torna rico honestamente”


			E, em sua versão mais famosa:


			“Dinheiro não traz felicidade”


			É impressionante como frases de efeito como essas estão presentes em nosso dia a dia, a ponto de permitirmos que estabeleçam sobre nós uma influência profundamente prejudicial em nossas decisões. É como se fossemos condicionados a enxergar o dinheiro como um mal necessário. Ele deve ser ganho e acumulado nos estritos limites para “pagar as contas” e, talvez, conceder algum conforto. Além disso, ter dinheiro é moralmente reprovável.


			Me desculpem a franqueza, mas esse pensamento flerta com a hipocrisia. Se eu perguntar se você quer ganhar mais do que você recebe hoje, muito provavelmente você responderá que sim. Acredite: não há nenhum problema em pensar assim.


			Entretanto, como geralmente não construímos uma relação saudável com o dinheiro, a tendência é que mesmo um significativo aumento nos ganhos rapidamente se transforme em gastos desnecessários. Ou seja, essa lógica anula um grande potencial de construção da liberdade financeira, que apenas um patrimônio sólido pode proporcionar.


			Talvez seja por conta dessa visão equivocada que não falamos sobre dinheiro. Não nos dedicamos a aprender a investir. Olhamos torto para quem se propõe a abordar o tema. É constrangedor falar sobre algo tão indigno quanto o dinheiro, não é verdade? Dedicamos horas e horas das nossas vidas a redes sociais, mas não temos tempo para lermos um livro de finanças ou fazer um curso sobre investimentos.


			Honestamente, penso que as prioridades estão invertidas.


			Afinal, para que serve o dinheiro?


			Estaria sendo ingênuo caso dissesse que tenho uma resposta universal para essa pergunta. O que sei é a minha resposta para ela. Como é algo muito pessoal, a resposta inevitavelmente varia bastante entre as pessoas. Portanto, a questão a ser respondida é: você sabe a sua?


			Particularmente, entendo que dinheiro não é um fim em si. Dinheiro é uma ficção, uma abstração, digamos assim. Ainda assim, a menos que você queira renunciar a todo conforto material e viver como um eremita, ele é também uma ferramenta essencial para a concretização da sua visão de felicidade.


			Definitivamente ele não traz felicidade quando considerado de maneira isolada. Existem, de fato, inúmeras pessoas que possuem muito dinheiro e são profundamente infelizes. No entanto, será que o dinheiro é realmente a fonte de sua infelicidade? Será que essa infelicidade não está muito mais relacionada com uma série de escolhas em outros aspectos da vida dessas pessoas do que ao dinheiro?


			Particularmente, acredito ser uma ilusão não enxergar que o dinheiro é o que permite aos indivíduos atingir a vida que eles realmente querem ter. É o que permite a você construir seu próprio modelo de felicidade.


			Parte dessa minha visão é fruto da influência de um educador financeiro muito importante em minha trajetória, o ex-servidor público Rafael Seabra, fundador do blog Quero Ficar Rico.


			Sua abordagem em relação a esse tema é precisa: dinheiro compra, sim, felicidade, desde que seja usado da maneira correta. Transcrevo abaixo trecho de artigo publicado em seu blog e que trouxe grande impacto em minha vida:


			O dinheiro não compra felicidade quando é utilizado da forma errada. Ao invés de utilizá-lo para comprar liberdade, as pessoas o utilizam para se manterem presas (financiamentos, bens com alto custo de manutenção, cartões de crédito…).


			Quanto mais compromissos financeiros você assume, mais preso você estará a uma fonte de renda para honrá-los.


			Riqueza” e “felicidade” estão interligados, mas só se sua definição de riqueza não estiver corrompida pela psicologia do consumo.


			Usado da forma correta, dinheiro compra liberdade, e liberdade é um elemento dos três pilares da riqueza. E se você tem liberdade, você está muito mais apto a fortalecer os demais elementos da riqueza: saúde e relacionamentos.


			Vejamos:


			Dinheiro compra a liberdade para assistir de perto seus filhos crescerem.


			Dinheiro compra a liberdade para perseguir seus sonhos mais malucos.


			Dinheiro compra a liberdade para construir e fortalecer relacionamentos.


			Dinheiro compra a liberdade para se exercitar (ou fazer o que quiser) quando você quiser, quantas vezes você quiser.


			Agora pense comigo:


			Alguns desses exemplos poderiam te fazer mais feliz?


			Aposto que sim.


			Uma coisa é certa: eles certamente não trariam infelicidade.


			Se o dinheiro é capaz de comprar liberdade e, com essa liberdade, podemos nos dedicar ao que realmente importa, então o dinheiro pode comprar felicidade (quando bem utilizado).


			Em todo caso, nesse momento peço apenas que você reflita profundamente sobre dois pontos.


			O primeiro é que cada indivíduo tem seus próprios planos e é ótimo que seja assim. Entretanto, seja qual for seu objetivo, o dinheiro provavelmente será necessário para torná-lo realidade. Quer viajar mais com sua família? Quer dedicar seu tempo àquilo que você sempre amou? Pensa em viver em outro país? Quer ser um voluntário em tempo integral? Então não menospreze a importância que o dinheiro terá na construção dos seus sonhos.


			O segundo ponto, ainda mais urgente, é reconhecer que a combinação entre o simbolismo de ser servidor público no Brasil e a visão distorcida do papel do dinheiro em nossa sociedade é a causa do profundo aprisionamento financeiro em que milhões de servidores hoje se encontram.


			Não adote um padrão de vida definido pelo consumo. Recuse-se a entregar o seu futuro financeiro ao acaso.


			Reflita, se prepare e seja livre.


			2 – O mito da vida feita e como ele pode arruinar sua vida financeira
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			Renúncia.


			Se houvesse uma palavra para definir a preparação para um concurso público, sem dúvida, seria essa. Renúncia ao tempo livre, ao convívio social, ao seu lazer e também a boa parte de seu poder de consumo. Materiais de estudo, cursos, livros etc. Tudo isso custa muito caro e o concurseiro comprometido não tem outra opção a não ser investir pesado em sua preparação.


			Dessa forma, aqueles que optam pelo caminho do concurso público enfrentam diariamente privações das mais variadas ordens, sobretudo se não tiverem nascido em “berço de ouro”. Por minha experiência, posso afirmar que a realidade da maioria dos aprovados em concursos públicos é conviver com um orçamento bastante apertado durante essa fase de preparação.


			Além disso, quando definimos a aprovação como nosso objetivo maior, controlamos quando o processo de estudo se inicia, mas não temos o menor controle sobre quando ele termina. Ou seja, quando a aprovação realmente virá.


			Sejamos francos: estudar é um processo muito desgastante. Por isso, é comum que quem esteja se preparando se sinta desanimado em alguns períodos. Todo concurseiro passa por isso. Para superar esses momentos e ajudar a manter a motivação, muitos concurseiros depositam na aprovação as esperanças de uma mudança radical de vida. Ser aprovado é a oportunidade de “vencer na vida”. É como se alcançar a aprovação representasse o ingresso em um novo patamar. Um novo status.


			Ainda que traga benefícios motivacionais, essa forma de pensar acaba tendo também um efeito colateral imenso do ponto de vista financeiro. É um processo inconsciente, que se forma gradualmente e pode ser exemplificado por pensamentos assim:


			“Hoje vivo de aluguel, mas quando for aprovado irei 


			realizar meu sonho de ter uma casa própria”


			Ou ainda:


			“Sempre quis ter esse carro. Quando eu for 


			servidor público poderei comprar”


			Pensamentos assim mexem conosco. É compreensível, já que a nossa imagem idealizada é formada conforme os padrões de consumo, especialmente em tempos de redes sociais que exaltam estilos de vida artificialmente construídos para exibição.


			Quer queiramos ou não, a nossa sociedade classifica os indivíduos pelo consumo exibido e não pela liberdade financeira construída.


			Pare por alguns segundos e imagine um homem bem-sucedido. O que vem a sua mente? O que você enxerga? Muito provavelmente você imaginou esse homem com um terno fino, um relógio de grife, um smartphone de última geração e dirigindo um carro de luxo.


			É natural. Avaliamos o “sucesso” dos indivíduos pela imagem externada ao mundo, sobretudo, pelo consumo. Não importa se todos esses itens do exemplo foram adquiridos por meio de dívidas. A imagem que ele passa é a de alguém que alcançou o sucesso.


			Sem dúvida, é muito difícil que os concurseiros, que enfrentam tantas renúncias em seu período de preparação, fiquem alheios a isso. Na verdade, geralmente o efeito é contrário. Eles anseiam pelo momento em que toda a renúncia se converterá em conquista e, como vimos, a noção de sucesso está muito associada ao consumo.


			Assim, quando a aprovação finalmente chega, é justamente nesse contexto que aflora um emaranhado de sentimentos, que se convertem em decisões nada benéficas ao bolso dos recém-empossados servidores, agora melhor posicionados na hierarquia do consumo social.


			Que fique claro: não estou pregando uma cruzada contra o consumo. Consumir bens e, sobretudo, experiências é muito bom, desde que haja planejamento. Além disso, sonhar com o mundo de possibilidades que o dinheiro nos permite é fundamental para termos a motivação necessária para enfrentar a maratona de estudos que os concursos públicos demandam.


			O que estou tentando demonstrar é que há um limite tênue entre usar essa nova perspectiva de consumo para um fim benéfico e se deixar seduzir pela tentadora ilusão de prosperidade eterna que parte da sociedade cultiva em torno dos servidores públicos.


			Eu mesmo, enquanto concurseiro, me motivava muito pensando em quanta coisa eu poderia fazer (e comprar) depois que conquistasse o cargo dos meus sonhos.


			Em alguns momentos da preparação isso me ajudou muito. Contudo, uma vez aprovado, acabei pagando um preço alto por não entender as influências que esse tipo de pensamento teria em minhas decisões financeiras.


			Sentindo na pele a falta de educação financeira


			Acho importante compartilhar um pouco da minha própria história para demonstrar como esse processo aconteceu comigo. Quando fui aprovado em meu primeiro concurso, ainda com 17 anos, conservava um estilo de vida financeiramente tranquilo. Nunca me importei muito com roupas caras, celulares de última geração ou coisas do gênero. Mesmo na adolescência, sempre tentei cultivar uma visão sensata em relação ao dinheiro.


			Sendo assim, por levar esse estilo de vida, quando recebi meu primeiro salário, me deparei com uma situação interessante. Mesmo sendo um cargo de nível médio, com vencimentos modestos, após custear todas minhas despesas, a minha conta bancária ainda conservava aproximadamente metade do meu salário.


			Apesar de meu instinto de poupador ter ficado feliz, eu não tinha a menor ideia do que fazer com esse valor. Então eu o depositei na poupança. Afinal de contas, era o único “investimento” que conhecia. Em paralelo a isso, fui percebendo como o mundo à minha volta, pouco a pouco, passou a me tratar de uma forma diferente. Afinal de contas, eu, mesmo tão jovem, já havia “vencido na vida”. Já era um servidor público federal concursado.


			Era ótimo ser o “bem-sucedido” da roda de amigos, não vou negar. E não pararia por aí. Não se passaram muitos dias e uma simpática gerente do meu banco me ligou para me convidar a migrar de agência. Ao me tornar servidor, ela disse, eu teria passado a possuir um perfil diferenciado e “merecia” ter atendimento privilegiado. É claro que haveria um custo extra, mas era irresistível ser tratado dessa maneira.


			Paulinho da Viola canta que “dinheiro na mão é vendaval”, mas ouso complementar: dinheiro sem educação financeira é bem pior do que vendaval. É uma completa tragédia mesmo.


			Conforme os meses foram passando, percebi que o rendimento da poupança era muito baixo. Àquela época, eu não compreendia conceitos básicos como o que é adquirir “ativos” ou “renda passiva”. Lentamente, fui me deixando contaminar por essa sensação letárgica de despreocupação com o amanhã. Por que mesmo eu estava poupando?


			Agora eu era servidor público, então a minha vida financeira estava resolvida. Era o que o mundo ao meu redor, direta ou indiretamente, insistia em me dizer. No mês seguinte, outro salário estaria garantido, afinal de contas.


			Era uma perda de tempo deixar aquele dinheiro na poupança. Afinal de contas, eu “merecia” gastá-lo. Estudei tanto para alcançar meu cargo público. Quantas vezes, desanimado com as idas e vindas do mundo dos concursos, me motivei sonhando com o momento em que eu não precisaria mais me preocupar com dinheiro. Enfim, comecei a sentir que esse momento havia chegado.


			Eu tinha “vencido” na vida.


			Inebriado por essa visão de sucesso, acabei por gastar as minhas economias em uma série de coisas supérfluas que até então nunca haviam me feito falta. Ainda no meu primeiro ano como servidor público, me lembro que ouvi de um amigo: “Afonso, você tem noção de que pode comprar o que você quiser? Basta financiar. Servidor Público consegue financiar qualquer coisa”.


			Ele tinha razão. Definitivamente, os servidores públicos são a classe de trabalhadores com maior facilidade para contrair empréstimos. Ótimo conselho ele me deu, não? Comprar um carro, evidentemente, não demorou. 


			Tudo ia bem nos primeiros meses, mas logo a realidade começou a me mostrar que as coisas não seriam tão simples. Sei que soa meio clichê, mas a verdade é que, sem educação financeira, quanto mais você ganha, mais você gasta.


			Por isso, é comum vermos tantos servidores de carreiras muito bem remuneradas (juízes, médicos, auditores, delegados etc.) passando por dificuldades financeiras, muitos até mesmo endividados.


			Por mais complexa e intelectualmente refinada que seja a atuação em determinados ramos do serviço público, mesmo nessas áreas o que se vê é que há entre os servidores profunda incompreensão sobre conceitos básicos de finanças.


			Comigo não foi diferente. Menos de um ano após ter tomado posse, passei a sempre estar “no vermelho” no fim do mês. Primeiro foram cem reais. No fim do mês seguinte, já devia cento e cinquenta. Mês após mês, o salário parecia “encolher”, pois nunca era suficiente para durar até o próximo pagamento. Antes que digam que isso se chama inflação, adianto: houve reajuste salarial à época, inclusive com um discreto ganho real.
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